PARECER N°   779, 2009

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI 0006/2009

De autoria do Nobre Deputado Estevam Galvão, o Projeto de Lei sob analise torna obrigatória a assistência de um técnico responsável, nutricionista, em estabelecimentos que comercializam suplementos nutricionais.

O projeto esteve em pauta pelo tempo previsto no Regimento Interno da Casa, tendo recebido 1 (uma) emenda, proposta pelo Deputado Roberto Felício e juntada às fls. 06 do processo.

Juntado e aprovado requerimento de urgência (fls.07), foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e .Justiça, que não se manifestou no prazo regimental.

Comunicado o vencimento de prazo, à propositura foi nomeado Relator Especial na pessoa do Nobre Deputado Femando Capez, que não vislumbrou óbices à aprovação do projeto, conceituando a matéria como de natureza legislativa e de competência concorrente.

Quanto à emenda numero 1 (um), entendeu o Nobre Relator que a mesma vem de aperfeiçoar o projeto, na medida em que retira a exceção preconizada pelo artigo 4°, já porque os super e os hipermercados também comercializam grandes quantidades de suplementos nutricionais. !

Assim, quanto à emenda numero 1 (um), adotamos o mesmo entendimento expendido pelo Relator Especial em substituição ao da CC.J e somos favoráveis à sua aprovação.

o Nobre Relator Especial ainda entendeu que a limitação imposta pelo artigo 5°, do projeto, implica em transbordamento da matéria e que não se insere no âmbito da competência da Assembléia Legislativa o poder de regulamentar leis, que é privativo do Poder Executivo, razão pela qual manifestou-se contrario ao § 1º , do Artigo 8º.

Em razão desse entendimento, ofereceu Emenda ao projeto para suprimir o Artigo 5º bem como o § 1º do Artigo 8º, concedendo parecer favorável à aprovação do projeto, da emenda numero 1 e a por ele apresentada.

Posteriormente, o projeto de lei foi encaminhado à Comissão de Saúde e Higiene, que não tendo se manifestado no prazo regimental, foi em substituição à ela designado Relator Especial, na pessoa do Nobre Deputado André Soares, o qual, examinando o mérito, exarou parecer favorável ao projeto em analise, favorável também à emenda numero "1" e contrario à emenda apresentada pelo Relator Especial designado em

substituição ao da CCJ. Outrossim, o Nobre Deputado apresentou emenda suprimindo o § 1º do Artigo 8º, do projeto, a qual afastamos, já porque somos favoráveis à emenda apresentada pelo Relator que substituiu o da Comissão de Constituição e Justiça.

Na seqüência, vem a propositura a esta Comissão de Finanças e Orçamento a fim de ser analisada quanto ao aspecto financeiro e orçamentario, conforme prevê o § 3º do Artigo 31 da XIII Consolidação do Regimento Intemo.

Na qualidade de Relator Especial designado para analisar a matéria quanto ao aspecto financeiro e orçamentario, face à não manifestação da
comissão no prazo
regimental, verificamos que a propositura tem por objetivo primordial obrigar a assistência de um técnico responsável, nutricionista, em estabelecimentos que comercializam suplementos nutricionais, obviamente na rede Privada.

Assim sendo, a manutenção de profissionais nutricionistas nos  estabelecimentos que comercializem suplementos alimentares, como prevê o presente projeto de lei, poderá ser de grande valia ao consumidor e à sua saúde individual, porque receberá informações técnicas corretas sobre o uso do produto e sua eficácia, não acarretando ônus ao Estado.

Portanto, não vemos óbices de natureza financeira ou orçamentária à propositura, podendo a mesma seguir seus trâmites legais.

Relativamente à emenda numero 1 (um), também entendemos que a mesma aperfeiçoa o projeto, na medida em que retira a exceção imposta pelo artigo 4°, contemplando a isonomia entre os que comercializam suplementos nutricionais.

Por outro lado, também concordamos com a emenda apresentada pelo Relator Especial designado em substituição ao da CCJ, que opta pela supressão do artigo 5° do Projeto de Lei em analise, pelos motivos especificados.

Da mesma forma, entendemos correta a supressão do parágrafo primeiro, do artigo 8°, do projeto em analise, vez que, pelos fundamentos já expendidos, não é competencia da Assembléia Legislativa editar regulamentação de leis, que é poder privativo do Executivo.

Em razão da supressão do § 1º, do artigo 8°, da analisada proposição, verificamos que o § 2° tornou-se inútil, já que não haverá regulamentação editada pela Assembléia Legislativa.

Assim, propomos a seguinte emenda:

"EMENDA AO PROJETO DE LEI 06/09"

"Suprima-se do Projeto de Lei em epigrafe o § 2° do artigo

8°".

Destarte, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei n° 06/2009, bem como à emenda de numero 1 (um), à emenda

apresentada pelo Relator Especial em substituição ao da CCJ, contrario à emenda do Relator Especial em substituição ao CSH e favorável à emenda ora apresentada.

É o nosso parecer,

a) João Barbosa – Relator Especial

